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Compras Públicas Ecológicas - Relevância

• A Comissão Europeia estima que, ao nível de toda a União Europeia, cerca de 250.000 entidades públicas

procedem anualmente à aquisição de bens, obras e serviços num valor próximo de 2 mil milhões de euros,

representando 14% do respetivo PIB, sendo a contratação pública largamente dominante em setores como a

energia, transportes, gestão de resíduos, proteção social, saúde e educação.

• A Organização Mundial do Comércio estima que a contratação pública represente entre 15% a 20% do PIB

mundial.

• Em Portugal, no ano de 2019, o valor dos contratos públicos comunicados ao portal BASE representou 3,26%

do PIB, que face ao ano anterior, representou um acréscimo de 0,57 pontos percentuais.



Compras Públicas Ecológicas – Enquadramento 

europeu

• A Comissão Europeia, na sua Comunicação (2008) 400, de 16 de julho, define as compras públicas ecológicas

como “um processo mediante o qual as autoridades públicas procuram adquirir bens, serviços e obras com um

impacto ambiental reduzido em todo o seu ciclo de vida quando comparado com bens, serviços e obras com a

mesma função primária que seriam de outro modo adquiridos.”

• A Comissão tem vindo a desempenhar um papel promotor e normalizador através de iniciativas globalmente

designadas de Green Public Procurement (GPP), que incluem o funcionamento do GPP Advisory Group, grupo

de especialistas composto por representantes dos Estados-Membros da UE e de organizações empresariais e

locais, com a missão de assessorar a CE no desenvolvimento e implementação das respetivas políticas.

• Uma das principais iniciativas concretizadas é a definição de critérios ambientais para grupos de bens e

serviços, tendo como objetivo auxiliar os organismos públicos na aquisição de produtos, serviços e obras com

impacto ambiental reduzido ao longo do seu ciclo de vida.



Compras Públicas Ecológicas – Enquadramento 

europeu



Compras Públicas Ecológicas – Enquadramento 

europeu



LINK: Scenarios for the transition pathway for a resilient, greener and more digital construction ecosystem 
(europa.eu)

Comissão Europeia

https://ec.europa.eu/growth/consultations/scenarios-transition-pathway-resilient-greener-and-more-digital-construction-ecosystem_pt


Compras Públicas Ecológicas – Enquadramento 

nacional

• Em Portugal as compras públicas ecológicas surgem na sequência das primeiras orientações da UE, através

da ENCPE 2008-2010, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 65/2007, de 25 de

janeiro.

• Em 2016 foi aprovada uma nova Estratégia Nacional para as Compras Ecológicas, para o período 2016 a 2020

(ENCPE 2020), pela RCM n.º 38/2016, de 29 de julho de 2016.

• No Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado em 2008 pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro,

adequou o regime jurídico nacional da contratação pública às orientações europeias nesta matéria. As

alterações subsequentes a este Código aprofundaram esta temática, designadamente a introduzida pelo

Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, que transpôs para a ordem jurídica interna as diretivas europeias

de 2014, assim como na recente alteração introduzida pela Lei n.º 30/2021, de 21 de maio.



Compras Públicas Ecológicas – Enquadramento 

nacional

• As compras públicas ecológicas são também referidas noutros instrumentos estratégicos, como por exemplo:

➢ O Compromisso Nacional para o Crescimento Verde

➢ O Plano de Ação para a Economia Circular

➢ O Plano Nacional de Energia e Clima 2021-2030



ENCPE 2020 - Estratégia Nacional de Compras 

Públicas Ecológicas



ENCPE 2020 - Estratégia Nacional de Compras 

Públicas Ecológicas



A importância das compras ecológicas

• As Compras Públicas Ecológicas constituem um instrumento importante para atingir os objetivos da politica

ambiental relacionados com as alterações climáticas, a utilização dos recursos e o consumo e produção

sustentáveis, em especial devido à importância das despesas o setor público relativas a bens, serviços e obras.

• Pretende-se evoluir para uma economia verde e construir uma sociedade eficiente na utilização dos seus

recursos, pelo que é fundamental a aposta em instrumentos que potenciem a produção e o consumo

sustentável.

• No contexto da evolução de uma economia verde, surgem os princípios da economia circular, com o intuito de

contrariar o modelo de economia linear.

• As Compras Públicas podem também constituir um importante motor de inovação, proporcionando aos

operadores económicos incentivos para o desenvolvimento de produtos e serviços mais ecológicos e circulares.



• Tendo em conta a importância ambiental, económica e social do setor, muitas entidades públicas estão

empenhadas em avançar no sentido de uma construção mais sustentável.

• Os impactes ambientais mais significativos dizem respeito à utilização dos edifícios e, em particular, ao

consumo energético.

• Outros fatores importantes a considerar são os materiais utilizados na construção, a qualidade do ar no interior

dos edifícios, o consumo de água, os impactes no tráfego ou no uso dos solos e a produção e gestão de

resíduos durante as obras de construção.

• O setor da construção gera um elevado volume de resíduos. A demolição de edifícios antigos implica não

apenas a remoção de grandes quantidades de entulho, mas também o tratamento de materiais perigosos,

como o amianto.

O setor da construção



Com vista a alcançar a transição para a economia circular e Sustentabilidade na Construção, propomos esta
iniciativa estratégica que se desenvolverá, entre outros a identificar posteriormente, nos seguintes pilares:

❖ Reciclagem de materiais na construção

- Promoção do Conceito de ecodesign nos materiais, ou seja, materiais de baixo impacte ambiental e, que,
preferencialmente sejam obtidos através da reutilização ou reciclagem de outros;

- Processos de desconstrução mais eficientes, contemplando a realização de auditorias de pré demolição;

- Incentivar o aumento da reutilização e a reciclagem dos materiais provenientes da demolição ou reabilitação dos
edifícios;

❖Melhores práticas na construção para a sustentabilidade

- Definição das melhores práticas e utilização de critérios ambientais na contração de empreitadas de obras
públicas;

- Sensibilização de donos de obra, projetistas e todos os técnicos que intervêm no ato de construir, bem como das
empresas de construção;

- Possível criação de "Alvará de construção verde", a emitir pelo IMPIC às empresas que comprovadamente
utilizem práticas sustentáveis, promovam o uso eficiente dos recursos naturais, em respeito com o fecho do ciclo
dos materiais, com a contrapartidas a definir;

Economia Circular e Sustentabilidade na Construção 

– IMPIC, I.P.



Boas práticas – Estudo de Caso

Remodelação de um antigo edifício de jardim 

de infância com impacto ambiental mínimos

Um edifício pré-fabricado, onde funcionava um jardim de

infância construído em 1982 e ampliada em 1995.

O edifício acomoda cerca de 170 crianças, nunca tinha

sido renovado e tinha altos níveis de consumo de energia.

LINK: https://innovation-
procurement.org/Resources/?c=search&category=good_practice&
product=buildings_construction

https://innovation-procurement.org/Resources/?c=search&category=good_practice&product=buildings_construction




Boas práticas – Estudo de Caso

Inovação no Transport for London (TfL)

LINK: https://innovation-
procurement.org/Resources/?c=search&category=good_practice&
product=buildings_construction

TfL promove conferências com operadores

económicos por forma a partilharem ideias sobre

ideias inovadores sobre construção sustentável

https://innovation-procurement.org/Resources/?c=search&category=good_practice&product=buildings_construction


Boas práticas – Estudo de Caso

Município de Frederisksberg

Fortes precipitações conjugadas com uma rede de

esgotos antiga que não se encontra habilitada para

suportar a quantidade de água que recebe, acabando por

originar cheias urbanas.

LINK: https://www.ani.pt/media/6867/estudo-de-caso-pi-
frederiksberg.pdf

https://www.ani.pt/media/6867/estudo-de-caso-pi-frederiksberg.pdf




Boas práticas – Estudo de Caso

CIMBAL – Comunidade Intermunicipal do

Baixo Alentejo

A ideia principal da proposta de projeto centra-se na

utilização de procedimentos de Contratação Pública de

Inovação (PPI) apoiados pela União Europeia (UE) por

forma a estimular o desenvolvimento de sistemas e

soluções tecnológicas inovadoras no domínio da

eficiência energética e a sua aceitação pelo mercado.

LINK: https://cimbal.pt/pt/5920/prominent-med.aspx

https://cimbal.pt/pt/5920/prominent-med.aspx


Centro de Competências em Compras Públicas 

de Inovação em Portugal



O Centro de Competências em Compras Públicas de Inovação Português

resulta de uma iniciativa conjunta da Agência Nacional de Inovação (ANI) e do

Instituto dos Mercados Públicos, Imobiliário e Construção (IMPIC).



Serviços e envolvimento

com a comunidade CPI
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